PAGE  
6

POLICIA CIVIL E MILITAR: A REALIDADE DOS “HOMENS DA LEI” 

O mito da ressocialização face ao caos do sistema penitenciário
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RESUMO

O seguinte trabalho tem como escopo mostrar o paradoxo neoliberal em que vivemos: de um lado um Estado mínimo no âmbito econômico e social e por outro lado, um Estado máximo no âmbito tributário e penal. Contudo, será mesmo que esse agigantamento do sistema penal (mais policiais na rua) a sociedade terá mais segurança? 
PALAVRAS-CHAVE: Policia. Segurança. Punição. Abuso de poder. Ressocialização.

INTRODUÇÃO

A penalidade neoliberal é aplicada em países fortemente atingidos por desigualdades de condições e de oportunidade de vida e desprovidos de tradição democrática, visto que, para essas pessoas excluídas do capitalismo, busca-se apenas um viés penal, como se esse fosse a única fonte de segurança. Mas conforme Loïc Wacquant
, 
“Isso é dizer que a alternativa entre o tratamento social da miséria e de seus correlatos- ancorado numa visão de longo prazo guiada pelos valores de justiça social e de solidariedade- e seu tratamento penal- que visa as parcelas mais refratárias do subproletariado e se concentra no curto prazo dos ciclos eleitorais e dos pânicos orquestrados por uma máquina midiática fora de controle, diante da qual a Europa se vê atualmente na esteira dos Estados Unidos, coloca-se em termos particularmente cruciais nos países recentemente industrializados da América do Sul, tais como o Brasil e seus principais vizinhos, Argentina, Chile, Paraguai e Peru”.

Por conseguinte, a adoção de medidas de limpeza policial das ruas e de aprisionamento maciço dos “estigmatizados” (podres, negros, prostitutas) só gera uma deslegitimação das instituições legais e judiciária e um aumento das práticas ilegais de repressão.  Concomitantemente a isto se têm a atuação da polícia, militar e civil, para conter possíveis perigos à sociedade, mas nem sempre a mesma atende a essas necessidades, não dando de fato a verdadeira segurança jurídica a que tanto almejamos. 
Surge então o mito da ressocialização, ou seja, um possível enquadramento desses estigmatizados após o cumprimento da pena, porém nem sempre esse é o meio mais eficaz, visto que, ele sai da cadeia com uma percepção de realidade diferente da que realmente viverá. Não se conformando então com o a condição estereotipada dada a ele pela sociedade, a ressoalização não é o meio mais eficaz para desconsiderá-lo criminoso, e passar a ter uma vida normal, tendendo a cometer novamente outros crimes.

1 A EXPANSÃO DAS AGÊNCIAS JUDICIAIS: UMA ILUSÃO DE SEGURANÇA JURÍDICA.
Atualmente propaga-se a idéia de que a garantia de convivência social pacífica e a tutela dos direitos fundamentais só podem ser verdadeiramente efetivadas se houver uma reforma radical da legislação penal e da política criminal, aumentando o rigor judiciário na fixação de pena e treinando os policias para serem implacáveis contra criminalidade. Consoante a esta idéia, Vera Andrade
 diz: 
“Existe um macrossistema penal formal, composto pelas instituições oficiais de controle (Leis- Polícia- Ministério Público- Justiça- Prisão) circundando pelas instituições informais de controle (Mídia- Mercado de trabalho- Escola- Família) e nós interagimos cotidianamente no processo, seja como operadores formais do controle ou equivalentes, seja como senso comum ou opinião pública, que desde o cenário de nossas vidas, sobretudo em frente à televisão (cenário em que a construção assume a dimensão de espetáculo massivo justamente para radicalizar o medo da criminalidade e a indignação contra o outro) julga, seleciona, aprisiona e mata. E referenda que a resposta penal nunca é suficiente para a gigante criminalidade. O mercado da culpabilidade punitiva é inesgotável...”.

Ademais, percebe-se como o sistema penal é extremamente seletivo, em que se seleciona um número de pessoas que submetem sua coação com o fim de impor-lhe uma pena. Essa seleção começa nas leis, em que percebe-se nitidamente como o princípio da proporcionalidade é ignorado, como por exemplo: um crime de corrupção e sonegação fiscal é extremamente lesivo á sociedade, pois esse dinheiro que é retirado da área da saúde, educação, lazer prejudica milhões de pessoas indiretamente, mas a lei prevê uma sanção bem leve, pois geralmente, são crimes praticados pelas elites, e são muitas vezes os que elaboram as leis, ou seja, aqui nota-se presente o conhecido crime do “colarinho branco”, percebe-se então que o sistema penal está fadado ao fracasso, mostrando que só circulam por seus “corredores” os estigmatizados e de baixa renda, deixando soltos a clientela que realmente precisa preenchê-lo. 
Outrossim, o número de pessoas criminalizadas é muito pequeno em relação á totalidade de qualquer população, inclusive no caso dos índices mais elevados, e o da população encarcerada é comparativamente ínfimo.  E Zaffaroni
 completa: 
“Se o poder propriamente jurídico é tão limitado dentro do quadro geral da criminalização secundária, e se o poder seletivo das agências policiais, embora superior, atinge um número muito reduzido de pessoas, quase todas vulneráveis e protagonistas de obras toscas- próprias de seu baixo nível de educação social- caberia concluir que, em geral, o poder das agências do sistema penal é pouco significativo no quadro completo do controle social. A conclusão é correta: o poder criminalizante secundário é bastante escasso como poder de controle social”.

Portanto, estamos vivendo em uma “indústria do controle do crime”, que realizando a transição do Estado providência ao Estado penitência, culminando num “genocídio em marcha”.

2 A POLICIA E SEU CARÁTER MILITAR E CIVIL

Ser policial não é algo simples. Dia a dia, policias, civis e militares, deparam-se com a insatisfação da população frente a seu trabalho, não sabem reconhecer o perigo a que vivem sujeitos, com um único objetivo, o trabalho em prol da segurança a que cabe a eles zelar, como diz a constituição:

Art.144: “A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através seguintes órgãos: I – policia federal; II – policia rodoviária federal; III- polícia ferroviária federal; IV- polícias civis; V- policias militares e corpo de bombeiros militares”
Os policiais não apresentam semelhanças com os mais variados grupos de operadores jurídicos, em sua grande maioria são oriundos de classe trabalhadora e média-baixa, com educação e salário irrisórios, fazem só buscar a profissão aqueles que de fato não possuem qualificação – consequentemente a seleção é insatisfatória para os anseios da sociedade. Os direitos humanos não valem para eles, valem para os pobres, negros, brancos, índios. Valem para os marginais, os criminosos que são as vitimas, enquanto que o violão é o policial. Cabe a eles só obrigações e deveres, nada de direitos. O Estado pode até fornecer viaturas novas, fardamento completo, mas o homem policial é sucateado. A opinião pública vale-se da propaganda fortemente ideológica e parcial e sempre contra eles, e quando em determinada situação agem correta e heroicamente, a população não reconhece, sequer faz menção, pensa-se então: “não cumpriu mais que sua obrigação, afinal é pago para isso”.
Em conversa com Roberto Mauro Silva Larrat, com uma carreira policial de 19 anos, nove anos como policial civil e dez como delegado, ele acredita que o policial não é o que a sociedade pensa que ele é. “O policial não é melhor, nem pior que ninguém, quando age e não atende os anseios da sociedade, tem seus motivos, o que a gente precisa é de dignidade para sobreviver. Se você não conhece a realidade, é muito fácil falar, difícil é conviver e se pôr em nosso lugar”, diz. E completa, “as pessoas que se acham forte só sabem bater nos mais fracos”.
Percebe-se então que a realidade deles é bem distinta da nossa, nem sempre nos satisfazemos com o trabalho exercido por eles, às vezes, com razão, notamos que em alguns casos não existe cautela, os policiais agem repressivamente levando para o lado pessoal, em outras vezes, uns querem ser melhor que outros ou então bancar de herói e atender ao que a sociedade pede: matar, bater, porque na condição de bandido é isso que eles merecem, então para serem notados esse é o melhor caminho.  E isso é uma falha, não só deles, como do sistema penal, por não oferecer um aparato psicológico aos mesmos, e é a partir disso que a insatisfação da segurança pública nos dias de hoje é tamanha, e a instituição deficiente. Tal situação influencia no controle social, pois o controle social é uma tarefa bastante difícil, que envolve o comportamento de todos os membros de uma sociedade, é nessa perspectiva que Ana Lucia Sabadell
 conceitua controle social, 
“O termo controle social possui na sociologia um significado muito amplo, eis que indica todo o processo de socialização que oriente o individuo, integrando-o aos valores e aos padrões de comportamento social. Por esta razão, o controle social está intimamente relacionado com conceitos de “poder” e de “dominação política”, que criam determinada ordem social e integram os indivíduos nela”.
A partir das palavras de Ana Lucia deu para notar que a policia é uma forma de legitimação de poder, a população espera dela toda forma de controle social e contenção da violência, e nada mais óbvio do que esperar um trabalho eficiente e sem lacunas, e claro, com o incentivo do Estado, porque sem boas condições de trabalho, não há como torná-lo eficaz e satisfatório. 
É sob esse mesmo raciocínio que o 1º tenente da PM da PMESP, Martinho de Moraes Neto
 afirma:

“O homem que atua no policiamento de ruas deve possuir uma serie de reflexos que o capacitarão a proteger a sociedade e a si mesmo; na atuação policial não há tempo para considerações muito acuradas, e por vezes o policial precisa decidir em fração de segundos. Não poderá perder tempo cogitando seu baixo salário, nem o valor de sua própria vida, pois tem o dever legal de agir, e agir de forma eficaz. Somente uma formação baseada em hierarquia e disciplina possui instrumentos capazes de condicionar este homem, a levá-lo ao pleno cumprimento de seu dever, que deve ser pronto e uniforme. Uniforme para que o cidadão também conheça como age sua polícia e possa ajudá-la e fiscalizá-la”.
É importante que se faça uma ressalva e se faça a distinção do âmbito de atuação da policia civil e policia militar. A primeira é dirigida por delegados de carreira e sua função mais investigativa, atua a partir da existência do crime, sendo então, na maioria das vezes, mais cautelosa. Já a polícia militar cabe o caráter ostensivo e a preservação da ordem pública, é a que de fato faz o trabalho de rua, tendo uma característica mais “bruta”.
Tratando-se de policial militar, este é um homem público, está em contato com os mais variados estamentos sociais, submetendo-se as mais diferentes situações. Num mesmo dia tratará o homem de honestidade mais ilibada e depois o assassino ou traficante de drogas, e para isso é preciso ter linguajar completamente distinto para lhe dar com ambos.  Devido sua forte atuação e em razão de seu trabalho profissional, o PM esta a vista de todos, sejam de cidadãos do bem ou mal feitores. Uns os vêem como defensor, enquanto que outro como inimigo. “É fácil falar em abuso de poder por parte dos policiais, mas e a minha dignidade como homem quando eu me deparo com um bandido que quer me afrontar? Para protegê-los o Ministério Público recorre a todos os possíveis meios para nos incriminar, e eu sou obrigado a levar desaforo pra casa e me conformar com o que bandido falar pra mim? É uma desproporção muito grande, e ninguém sabe reconhecer isso”, disse Larrat.
Há circunstâncias em que o policial ver-se-á no limite legal, na estreita linha divisória que o separa do mundo do crime, poderá ocorrer que se corrompa, nesses casos ele não teve, talvez, motivação suficiente para permanecer irrepreensível, em certos momentos o PM se vê nessa situação, então percebemos que lhe faltará formação humana e profissional suficientes para reconhecer a ilegalidade do seu ato, muitas coisas virão a sua cabeça, aquela viagem no fim do ano, a filha que tanto quer um computador e devido o seu baixo salário não pode nunca lhe dar, talvez more em uma periferia e sua casa precise de uma boa reforma. 

No entanto, muitos não agem dessa forma, muitos se orgulham do seu trabalho e não é de sua índole compactuar com o crime, e sim combatê-lo, mas então ficaram marcados. Os marginais não costumam distinguir o homem de sua profissão, e muito menos o policial de sua família. Certas vezes, após uma ameaça de morte, aquele homem de reputação ilibada, que não compactua com o crime, após tentar defender-se sem sucesso, ver-se tentado a fazer justiça com as próprias mãos, e então, friamente dão o troco na mesma moeda, e é por isso que ele se vê envolvido nas mais diversas situações, e às vezes para se proteger, fere os direitos humanos.
Uma coisa é certa, o policial se confronta diariamente com a necessidade de uma reforma, talvez do sistema penitenciário ou até da instituição policial, pois viver a realidade deles não é fácil, e mais difícil ainda é ter que suportar críticas e não ser reconhecido com êxito. O Estado precisa tomar uma posição diante desse quadro, para que tudo mude, tem que começar com uma reforma na distribuição de renda, um ensino de qualidade, ou seja, cortar o mal pela raiz, só assim a criminalidade pode diminuir, as crianças não precisaram entrar no mundo do crime para ter o que almejam, e muito menos seus pais o forçaram a ir para ruas, entrar em contato com más influências, já que elas poderiam ao invés estar na escola estudando para ter um futuro digno. “Cumpro meu papel com a certeza de que estive dentro dos limites da lei.”, afirma o delegado Larrat.
Finalizando sobre o tema abordado, concluo com os dizeres do tenente Martinho Moraes Neto
,
“Ser policial militar é um meio de vida, e não de morte, de martírio. Não obstante estar atualmente há quatro anos sem um reajuste significativo de salários, a PMESP persiste no cumprimento fiel do seu dever, dando mostras de que realmente é uma "Legião de Idealistas", como reza seu hino institucional. Humildemente tem aceitado seus críticos mais exaltados; e fazendo calado silêncio por seus heróis de hoje e ontem, procura promover medidas que, dentro de suas competências, possam amenizar uma situação tão crítica”.
 3 O MITO DA RESSOCIALIZAÇÃO
A prevenção especial do sistema penal, que é a ressocialização, se direciona, no mais das vezes, para o indivíduo que já tenha praticado alguma conduta delituosa, com o escopo de tentar neutralizar ou simplesmente ressocializar este indivíduo. Ademais, procura-se a reinserção do indivíduo ao meio social obstando quaisquer possibilidades de reincidência delitiva. Não obstante, nem toda pessoa que comete um delito precisa necessariamente ser ressocializada, como por exemplo, os sujeitos que cometem crimes culposos por negligência, delinqüentes ocasionais ou os criminosos do colarinho branco. 

Conforme Cláudio Alberto Gabriel Guimarães
: 

“Ao respeitar o modo de ser da pessoa, ao não impor a internalização de normas e costumes com os quais aquele que foi apenado não se identifica e sim somente a submissão às mesmas; ao objetivar somente a abstenção de práticas delitivas pela internalização do medo de cumprir novamente uma pena privativa de liberdade e não pela aceitação de valores que lhe são estranhos, acaba-se por conferir a tal vertente teórica um grau de legitimação superior àquele que prima pela modificação moral e ética da pessoa do apenado pela via da ressocialização”.
Nesta perspectiva, podemos identificar dos grandes métodos priorizados pelo Estado na caminhada da barbárie à civilização, a saber, educar e punir, mas com profunda hegemonia do segundo sobre o primeiro.

E consoante Vera Andrade
: 

“Quanto à prevenção especial, é desnecessário insistir no óbvio. Não se necessitam das milhares de páginas criminológicas escritas sobre o “mito” da ressocialização, mas basta ser um observador ou expectador de televisão- a criminologia dá suporte científico à evidência- para se convencer de que o sistema penitenciário não é apenas incapaz de ressocializar (o problema é estrutural e conceitual e não conjuntural) mas, ao contrário, implica uma “fabricação de verdadeiras carreiras criminosas” e uma duplicação da violência inútil (e cada vez mais inconfrontável pelo poder público), com o agravante dos seus altos custos sociais.
Portanto, acreditamos que seria mais fácil valorizar o caráter socializador do que simplesmente pensar na ressocialização (depois que o sujeito já praticou vários delitos). Por conseguinte, a educação deveria ser instrumentalizada através do ensino público e privado (educação formal), na pré-escola e nas escolas de primeiro, segundo e terceiro graus, além é claro, da educação informal, através de campanhas públicas de caráter permanente. O caos do sistema penitenciário não atribui aos presos uma perspectiva de vida diferente da que eles tinham até entrar para a vida do crime, o Estado é o grande culpado de tanta barbárie, não tem como ressocializar sem ter condições para isso. 
Todo ordenamento jurídico brasileiro, notadamente a promulgação da Constituição de 1988, exclui o preso da sociedade com o propósito de ressocializá-lo, porém a realidade é outra. Como afirma Mirabete
,

“A ressocialização não pode ser conseguida numa instituição como a prisão. Os centros de execução penal, as penitenciárias, tendem a converter-se num microcosmo no qual se reproduzem a se agravam as graves contradições que existem no sistema social exterior (...). A pena privativa de liberdade não ressocializa o recluso, impedindo sua plena reincorporarão ao meio social. A prisão não cumpre a sua função ressocializadora. Serve como instrumento para a manutenção da estrutura social de dominação”. 
Portanto, sem a transformação da sociedade capitalista não podemos vislumbrar algum tipo de reabilitação de pessoas que cometeram um delito punido pelo Código Penal. Para a Criminologia Critica, qualquer mudança que se faça no âmbito das penitenciárias não surtirá grandes efeitos, visto que mantendo a mesma estrutura do sistema, a prisão manterá sua função repressiva e estigmatizadora.
Em suma, até o delegado Roberto Mauro Silva Larrat, acredita ser impossível acontecer a ressocialização, pois consoante seu depoimento, ele afirma que o “sujeito que nasce cercado de criminosos, sem lazer, saúde e educação, e que vive a violência diuturnamente, acaba por incidir na criminalidade”, e completa afirmando que “não há um mínimo de infra-estrutura para comportar essa quantidade de presos”.

CONCLUSÃO
Em síntese, percebe-se que o trabalho da policia não é fácil, eles passam por muitos momentos de insatisfação perante a sociedade, e isso é notório, mormente o sensacionalismo midiático como o principal influenciador dessa divergência entre a sociedade e o trabalho dos agentes militares e civis, transformando-os muitas vezes em vilões sem direito de defesa. Porém, no mais das vezes, esses vilões existem mesmo, e cabe aos comandos de policia prestarem um melhor aparato psicológico para que o trabalho policial não fique fadado ao fracasso. 

Nota-se no artigo a ilusão da segurança jurídica e o mito da ressocialização, de um lado, a ilusão de que um Estado máximo irá ajudar a conter a criminalidade, e de outro a idéia de que o sistema penitenciário possui a faculdade de ressocializar os seus “clientes”. Outrossim, essa atual conjuntura precisa ser superada, em que as pessoas possam acreditar verdadeiramente na instituição policial, do contrário, esta perde a sua legitimidade, visto que as pessoas passam a não acreditar mais na honestidade dos policiais, não sabendo diferenciar quem realmente é o “bandido”.   

A questão da ressocialização sabe-se que é realmente um mito. O processo de marginalização agrava-se ainda mais no momento de execução da pena, ficando impossível a reabilitação da pessoa durante a pena privativa de liberdade, pois existe uma relação de exclusão entre a prisão e a sociedade. Ademais, é preciso que o Estado invista mais na socialização das pessoas concomitantemente às instituições sociais, como por exemplo, a família, a igreja e precipuamente a escola. Destarte, teremos verdadeiramente um mundo melhor e um Estado de “direitos”.
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